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Governo de MT destina R$ 125 milhões para combater incêndios
florestais e desmatamento ilegal em 2025

Combate as queimadas

Redação 

O Governo do Estado irá destinar R$ 74,5 milhões para o combate de crimes ambientais em todo o território
mato-grossense ao longo de 2025. O investimento foi anunciado pelo governador Mauro Mendes durante a
reunião do Comitê Estratégico para o Combate do Desmatamento Ilegal, a Exploração Florestal Ilegal e aos
Incêndios Florestais (Cedif), na tarde desta quinta-feira (09.05).

 

“Todos os anos investimos no combate aos crimes ambientais. Neste ano, são mais R$ 74,5 milhões que
poderiam ter sido alocados para outros setores, mas entendemos a importância de combater estas
ilegalidades. Mais uma vez lançamos este plano e vamos empreender nossos melhores esforços com o Corpo
de Bombeiros, Polícia Ambiental e Sema para preservar o meio ambiente e garantir a punição daqueles que
insistem nesses erros”, afirmou o governador Mauro Mendes, presidente do comitê.

 

 

Governador Mauro Mendes apresenta plano de combate aos incêndios florestais e desmatamento ilegal.
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“O modelo que o Governo de Mato Grosso adotou tem se mostrado o mais eficiente no cenário nacional.
Conseguimos efetivamente melhorar as ações de resposta e responsabilização, mas o desafio continua, tendo
em vista que neste ano as previsões apontam para cenários críticos na Bacia do Paraguai”, completou a
secretária do Meio Ambiente, Mauren Lazzaretti.

 

O investimento realizado pelo Governo do Estado irá garantir a execução do Plano de Ação de Combate ao
Desmatamento Ilegal e Incêndios Florestais ao longo de 2024. O recurso é destinado para gestão
compartilhada, monitoramento com satélites, responsabilização, fiscalização, prevenção e combate e proteção
da fauna.

 



 

 

“Essa é a melhor estratégia que já vi. Quero parabenizar as ações com relação ao desmatamento. Eu atuo há
20 anos como procurador de justiça, como coordenador de educação especial de desmatamento e queimadas,
e não vi nenhuma ação como essa. O Ministério Público tem a honra de ser parceiro dessas ações”, afirmou o
procurador Gerson Barbosa, do Ministério Público Estadual.

 

Os principais recursos deste ano estão concentrados nas ações de Prevenção e Combate aos incêndios
florestais, que terão investimento de R$ 30,9 milhões, na locação de quatro aviões e contratação e
capacitação de 150 brigadistas.
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Comandante-geral do Corpo de Bombeiros, coronel Alessandro Borges explicou que o investimento
anunciado pelo Governo de Mato Grosso será fundamental para a atuação plena dos militares para ações
preventivas e de resposta contra os incêndios florestais.

 

“O investimento anunciado hoje reforça o compromisso do Governo do Estado no combate aos crimes
ambientais. Desde 2019, o Corpo de Bombeiros está 100% amparado por uma gestão que entende as
necessidades da nossa corporação e investe a cada ano em equipamentos de ponta, viaturas e novas unidades.
São estes investimentos que garantem nossas ações de combate aos crimes ambientais”, afirmou o
comandante-geral.

 

Fazem parte do Cedif as Secretarias de Estado de Meio Ambiente, Segurança Pública, Casa Civil, Polícia
Militar, Polícia Judiciária Civil, Corpo de Bombeiros Militar, Instituto de Defesa Agropecuária (Indea),
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Fundação Nacional do índio (Funai), Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (Incra), Ministério Público Estadual (MPE), Ministério Público Federal,
Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Forças Armadas do Brasil.

 

Período proibitivo

 

Neste ano, o período proibitivo de uso do fogo foi ampliado e contará com prazos diferentes para os biomas
mato-grossenses. Na Amazônia e Cerrado, fica proibido o uso do fogo para limpeza e manejo de áreas entre
1° de julho e 30 de novembro. Já no Pantanal, a proibição se estende até 31 de dezembro.


